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TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo apresentar os requisitos básicos para auxiliar o Agente de Contração na contratação do objeto abaixo especificado.
[bookmark: _Hlk126063917]1.2. O objeto do presente termo é a realização de processo para contratação de empresa para prestação de serviço de transporte rodoviário de passageiros intermunicipal, de acordo com as condições estabelecidas neste termo de referência.
2.  JUSTIFICATIVA
2.1 Para assegurar direito constitucional garantido pela Constituição Federal de 1988 que em seu traz em seu texto, especificamente nos artigos 205 caputs e 208 inciso VII e §3° o direito a educação, sendo dever do Estado a garantia de material didático, transporte, alimentação e assistência à saúde assim como expresso abaixo.
 “Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009).

 	2.2. Com fulcro nos direitos constitucionais, e na intenção de incentivar a educação em nível técnico e superior, os edis vereadores aprovaram no ano de 2014 Lei Municipal que concede incentivo por parte do poder executivo, aos alunos de nível técnico e superior que estão matriculados em escolas de outros municípios vizinhos.
2.3. Nessa esteira, cumpre esclarecer que os alunos são de turnos distintos e assim partindo do princípio da economicidade, entre o município de Amparo do Serra e Ponte Nova, a empresa Transportadora de Passageiros Lopes de Almeida LTDA, realiza transporte de passageiros por horários distintos e assim há vantajosidade para o município na aquisição de passagens da empresa, ao invés de contratar uma empresa para prestação de serviço de transporte exclusivo dos estudantes.
2.4. Sendo possível assim também o atendimento de famílias ou pessoas em situação de vulnerabilidade social.
2.5. De modo que a retro citada empresa é detentora de exclusividade da linha de ônibus que liga Amparo do Serra a Ponte Nova, é que se justifica a contratação da mesma pela modalidade inexigibilidade.

2.15. Da fundamentação legal
2.15.1. Trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido no art. 74, inciso III da Lei nº 14.133/2021 c/c art. 195 do Decreto Municipal n° 742, de 25 de janeiro de 2024.

3 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS ITENS 
3.1.A contratação ocorrerá, conforme tabela constante abaixo:
	[bookmark: _Hlk493674872]Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade
	Valor Unitário
	Valor Total

	01
	Transporte de Passageiros
Amparo do Serra/Ponte Nova.
	Passagens
	10.950
	R$10,05
	R$110.047,50


1. 
2. 
3. 
3.1. 
O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

4. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E FISCALIZAÇÃO 
4.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021.
6. VIGÊNCIA
6.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, observada a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro, nos termos do art. 105 e 106 da Lei nº 14.133/2021, podendo ser prorrogado por igual período nos termos do art. 107 da referida norma.

7. DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
7.1. Os serviços serão prestados entre os itinerários Amparo do Serra/ Ponte Nova e Ponte Nova/Amparo do Serra, devendo sempre obedecer às normas de trânsito contidas no CTB e normas de transporte rodoviário de passageiros da ANTT.

8.CUSTO ESTIMADO 
5.1 O custo estimado de referência será apurado de acordo com a tarifa estipulada pela Secretaria de Estado de Infraestrutura e Mobilidade, Subsecretaria de Transporte e Mobilidade, por meio da Superintendência de Transporte Intermunicipal e Metropolitano, para a linha 44021-Amparo do Serra – Ponte Nova- Comercial.

1. DA DOTAÇÃO, DO CONTRATO/ DO ADITAMENTO
9.1 As despesas decorrentes das aquisições correrão em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Amparo do Serra/MG, para exercício de 2024, será indicada pelo setor contábil em momento oportuno.
9.2. Na eventualidade de prorrogação do contrato, os recursos orçamentários correrão à conta de dotação orçamentária própria.
1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.
10.2. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, por escrito, com a devida comprovação.
10.3. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
10.4. Correrão por conta da Contratada todas as despesas, enfim todos os custos diretos e indiretos, tais como: impostos, fretes, transporte, despesas trabalhistas, previdenciárias, seguros, enfim todos os custos necessários à fiel execução do objeto desse termo.
10.5. A Contratada está obrigada a executar o objeto desse termo, através de pessoas idôneas, com capacitação profissional necessária ao cumprimento do mesmo, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou faltas que seus empregados, no desempenho de suas funções respectivas, causem à Contratante.
10.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, atendendo prontamente todas as reclamações.
10.7. Comprometer-se a fornecer o objeto da licitação, em conformidade com as especificações contidas no Termo de Referência e seus anexos, e no caso de não ser o fabricante, responderá, solidariamente e preferencialmente pelos vícios de qualidade e quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor.
10.8. Fica a Contratada obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
10.9. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
10.9.1	dar causa à inexecução parcial do contrato;
10.9.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
6. 
6.1. 
6.2. 
6.3. 
6.4. 
6.5. 
6.6. 
6.7. 
6.8. 
6.9. 
6.9.1. 
6.9.2. 
10.9.3 dar causa à inexecução total do contrato;
10.9.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
10.9.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
10.9.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.9.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
10.9.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
10.9.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
10.9.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
10.9.11 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
10.9.12 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
10.9.13 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
10.10. Comunicar ao setor de compras da Prefeitura Municipal de Amparo do Serra, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos necessários;
10.11. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação desta dispensa;
10.12. A inadimplência do licitante, com referência aos encargos estabelecidos na alínea anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à contratante, nem poderá onerar o objeto desta dispensa, razão pela qual o licitante vencedor renúncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a contratante;

11. DOCUMENTOS PARA PROCESSO DE CONTRATAÇÃO
11.1. Na forma do inciso VII do art. 205 do Decreto 742/2024, o processo de inexigibilidade para aquisições de passagens intermunicipal para será composto dos seguintes documentos de comprovação de regularidade fiscal da empresa a ser contratada mediante apresentação de: 
11.1.1. certidão conjunta da PGFN/RFB);
11.1.2. certidão perante o FGTS;
11.1.3. Certidão de regularidade trabalhista (CNDT/TST);
11.1.4. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado.
11.1.5. Registro na ANTT;
1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar fornecer os objetos de acordo com as determinações do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência; 
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso do fornecimento, fixando prazo para a sua correção; 
Pagar à Contratada o valor resultante do fornecimento, na forma do contrato; 
Zelar para que durante toda a vigência do pedido sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
DAS CONDIÇÕES DE FATURAMENTO E PAGAMENTO 
O pagamento estará condicionado a apresentação de nota fiscal contendo os serviços prestados que deverão ser apurados de acordo com o serviço efetivamente executado. A administração procederá o pagamento em até 30 dias após a apresentação na nota fiscal.
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021.
I - Advertência;
II – Multa:
a) O atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o contratado ao pagamento de multa no valor de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato por dia de atraso.
b) Na hipótese de o proponente vencedor inadimplir total ou parcialmente o contrato oriundo deste Termo de Referência, o Município de Amparo do Serra/MG poderá, garantida prévia defesa, aplicar multa de 30% (trinta por cento), do valor total contratado, atualizado;
c) O Município de Amparo do Serra/MG se reserva o direito de, a seu critério, descontar dos pagamentos devidos ao contratado, o valor da multa prevista neste Termo de Referência; bem como descontar da garantia prestada os mesmos valores caso o contratado se recuse a efetuar o pagamento correspondente às multas aplicadas.
III - Suspensão temporária de participação em Licitação, e impedimento de contratar com o Município de Amparo do Serra/MG, por até 02 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto persistirem os motivos determinantes da punição.
14.3. A extinção do contrato a que se refere o item anterior, quando necessária, em tudo será regida pelos termos da Lei Federal 14.133/2021 e suas posteriores alterações, ficando reconhecido os direitos da Administração, em caso de extinção prevista no 137 da mesma Lei Federal.
14.4. O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor total do contrato;
14.5. As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente ou não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa a CONTRATADA.

[bookmark: _Hlk138688386]Amparo do Serra,16 de fevereiro de 2024.



Maria Aparecida Irias Guimarães
Secretária Municipal de Educação
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